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Este Boletim contém informagdes sintéticas de decisdes proferidas pelos Colegiados do TCU que receberam indicacéo de
relevancia sob o prisma jurisprudencial no periodo acima indicado. O objetivo é facilitar ao interessado o acompanhamento
das decisBes mais importantes do Tribunal. Para aprofundamento, o leitor pode acessar o inteiro teor da deliberacéo,
bastando clicar no nimero do Acérd&o (ou pressione a tecla CTRL e, simultaneamente, clique no nimero do Ac6rdéo).

Acoérdao 2811/2014 Plenario (Recurso de Reconsideragdo, Relator Ministro Raimundo Carreiro)

Licitacdo. Alienagdo. Avaliacéo.

O Custo Unitario Basico (CUB) é um indicador util para determinar o custo de empreendimentos novos, bem como a evolugdo
desse custo, mas néo é adequado para avaliar ou atualizar o preco de mercado de imdveis antigos.

Acdrdao 2816/2014 Plenario (Representagdo, Relator Ministro José Mucio Monteiro)

Licitacdo. Orgamento estimativo. Elaboragéo

E recomendavel que a pesquisa de precos para a elaboragéo do orgamento estimativo da licitagdo n&o se restrinja a cotacées
realizadas junto a potenciais fornecedores, adotando-se, ainda, outras fontes como parametro, como contrata¢des similares
realizadas por outros 6rgdos ou entidades publicas, midias e sitios eletrdnicos especializados, portais oficiais de
referenciamento de custos.

Acordao 2824/2014 Plenério (Recurso Administrativo, Relator Ministro-Substituto Weder de Oliveira)

Pessoal. Direitos. Licenga sem vencimentos.

A licenca para o trato de assuntos particulares é possibilidade prevista na legislacéo (art. 91 da Lei 8.112/90), a critério da
Administragcdo, mas nao direito a ser usufruido pelo servidor quando e se este entender necessario. A licenca s6 pode ser
concedida se ndo provocar impacto relevante na atuacdo da reparticdo na qual esteja lotado o servidor interessado, que
possa comprometer o atingimento de seus objetivos.

Acdérdéo 2827/2014 Plenario (Auditoria, Relator Ministro-Substituto Weder de Oliveira)

Licitacdo. Orgcamento estimativo. Elaboragéo.

A Administracdo esta obrigada a adotar, desde o projeto basico, planilhas orcamentarias que expressem a composi¢do dos
custos unitarios dos itens de servigo, com detalhamento suficiente a sua precisa identificagéo, abstendo-se de utilizar grandes
"grupos funcionais" para méo de obra ou outras unidades genéricas do tipo "quantia fixa" ou “verba”.

Acordao 2832/2014 Plenario (Pedido de Reexame, Relator Ministro Walton Alencar Rodrigues)

Competéncia do TCU. Sistema Unico de Satde. Contrato de gestéo.

A aplicacéo de recursos do Sistema Unico de Satde (SUS) por organizacéo social que celebrou contrato de gest&io com ente
federativo (estado, municipio ou Distrito Federal) sujeita-se a fiscalizagéo do TCU.

Acordao 2832/2014 Plenario (Pedido de Reexame, Relator Ministro Walton Alencar Rodrigues)

Convénio e Congéneres. Organizacdo social. Contrato de gestao.

N&o incide sobre os contratos de gestao a regra de manter os recursos financeiros transferidos pela Unido em conta corrente
especifica aberta em instituicdo financeira oficial (art. 116, §4°, da Lei 8.666/93), propria dos convénios, porque esses
institutos — contratos de gestéo e convénios — possuem natureza juridica, objetivos e normas de regéncia distintos.



Acordéo 2832/2014 Plenario (Pedido de Reexame, Relator Ministro Walton Alencar Rodrigues)
Contratagéo Direta. Inexigibilidade. Servigos advocaticios.

Na contratacdo de servicos advocaticios, a regra geral do dever de licitar € afastada na hipétese de estarem presentes,
simultaneamente, a notdria especializa¢éo do contratado e a singularidade do objeto. Singular é o objeto que impede que a
Administracéo escolha o prestador do servigo a partir de critérios objetivos de qualificacdo inerentes ao processo de licitagao.

Aco6rdédo 5921/2014 Segunda Camara (Aposentadoria, Relator Ministro José Jorge)

Pessoal. Coisa julgada. Decisao judicial.

O fato de terem decorridos mais de cinco anos da apreciagdo de ato de pessoal pelo TCU, considerando-o legal — embora
impossibilite a revisdo de oficio, se ausentes indicios de ma-fé por parte do interessado —, ndo impede que o Tribunal
determine ao 6rgéo de origem que proceda a corregdo de pagamento de parcela impugnada, quando o fundamento que a
amparava, estabelecido em sentenca judicial, foi afastado pelo préprio Poder Judiciario em decisao transitada em julgado.

Acordao 5922/2014 Segunda Camara (Aposentadoria, Relator Ministro José Jorge)

Pessoal. Transposicdo de regime. Horas extras judiciais.

A hora extra judicial € uma vantagem prépria do regime celetista e, por isso, incompativel com o regime estatutario. A
manutencdo de pagamentos relativos a essa vantagem apenas seria admissivel se fosse necessario assegurar,
imediatamente ap6s a transposicdo ao Regime Juridico Unico (RJU), a irredutibilidade da remuneracdo. Nessa hipétese, a
vantagem seria paga sob a forma de VPNI e paulatinamente compensada nos aumentos subsequentes conferidos ao
funcionalismo, até seu completo desaparecimento.

Acérdéo 5948/2014 Segunda Céamara (Pedido de Reexame, Relator Ministro Raimundo Carreiro)

Contratagéo Direta. Dispensa. Imdvel.

Na aquisi¢do de imével mediante dispensa de licitacdo (art. 24, inciso X, da Lei 8.666/93) faz-se necesséria a conjugacéo de
trés requisitos: (i) comprovacao de que o imével se destina ao atendimento das finalidades precipuas da Administracao; (ii)
escolha condicionada a necessidades de instalacéo e de localizac&o; e (iii) compatibilidade do preco com o valor de mercado,
aferida em avaliagdo prévia. E inaplicavel a contratacdo direta se ha mais de um imével que atende o interesse da
Administracgao.
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